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Bruno Lucchetta
R,F. 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE l

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0498/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que da' prioridade de atendimento
às pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e
ao serviço dos trabalhadores domésticos.

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº
7.853 de 24 de outubro de 1989;

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nºs
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e da' outras providências;

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes;

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas;

- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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#

.!

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da utilização de cardápios impressos em "braille" em bares, restaurantes, lanchonetes,
hotéis e similares, no Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães
guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado..

- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de
dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que
especifica, e da outras providencias.

— Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, que cria
o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva;

— Lei Municipal nº 15.898, de 08 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A à Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007. (dispõe que deverão ser incorporadas
gradativamente aos postes de sustentação de placas de identificação de vias e
logradouros públicos plaquetas de identificação das vias e logradouros públicos por
meio do Sistema Braille, priorizando os locais com maior circulação de deficientes
visuais).

- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 16.601, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a criação do
Programa Museu Sensorial para Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras —

especialmente: Item 4 — Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42.

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;

— Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal
de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência — Plano São Paulo Mais
Inclusiva;

PalácioAnchiela ViadutoJacarel,100 São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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/; R.F. 11.455

CÁMARAMUNIIPAL DE ;(

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 567/17, que institui o uso da bengala verde como meio adequado para identificar
pessoas acometidas de baixa visão, e como instrumento de orientação e mobilidade,
na Cidade de São Paulo e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fIs.04.

São Paulo, 29 de outubro de 2018.

Juli na/fTrindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0498-18

PARECER _Nº tªlãº/«30153 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0498/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador ToninhoVespoli, que institui o uso
da bengala branca e vermelha como meio adequado para identificar pessoas com
surdocegueira, na cidade de São Paulo.

De acordo com a justificativa, O projeto veicula medida já adotada em diversos países, que
contribuirá para a efetiva inclusão e independência das pessoas com surdocegueira, uma
vez que a cor da bengala utilizada auxilia a sociedade em suas ações, bem como no
tratamento igualitário que deve ser dispensado a tais pessoas.

Sob o aspecto juridico, nada obsta O prosseguimento da tramitação do presente projeto de
lei, haja vista que elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa,
conforme se demonstrará.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

A princípio, cumpre observar que compete concorrentemente à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar sobre “proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência", nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal. Aos Municipios, cabe
suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber (art. 30, II, da Constituição
Federal).

Em termos de competência administrativa, a Constituição Federal estabelece como
competência comum de todos os entes federativos “cuidar da saúde e assistência pública,
da proteção e garantia das pessoasportadorasde deficiência”(art. 23, II).

A Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas
portadoras de deficiência e estabelece normas gerais visando a assegurar o pleno exercício
dos direitos individuais e sociais, bem como sua efetiva integração social.

Em 25 de agosto de 2009, foi editado o Decreto nº 6.949, nos termos do art. 5º, 5 3º, da
Constituição Federal - portanto com força de emenda constitucional -, que promulgou a
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, através da qual a República
Federativa do Brasil obrigou-se a “assegurar e promover o pleno exercício de todos os
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem
qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência”, inclusive adotando as medidas
legislativas necessárias para o exercício de tais direitos e liberdades (Artigo 4, item 1, “a”).

Ainda no âmbito federal, foi editada a Lei nº 13.146/15, que dispõe sobre O Estatuto da
Pessoa com Deficiência, tendo como objetivo "assegurar e a promover, em condições de
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”.

agarrado wªi Wa ÍLD-ªlºi
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulosplegbr

pl0498-18 LFS
Página 1 de 2

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

54
0.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 18/10/2019 16:09:54.

 fls. 13



PUBLICADOno DlÁRlO OFICIAL

DE TL“! |O ! 13

Pág. (3! Gol. (5
[gy

CÃIEARAMVUNICIPALDE

,,“st SAO PAULO
pI0498-18

A fim de regulamentar a legislação federal sobre o tema, o Decreto nº 3.298/99, com a
redação conferida pelo Decreto nº 5.296/04, conceitua a deficiência visual nos seguintes
termos:

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I — deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função
psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho
de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;

Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas
seguintes categorias:
(...) - ./l/ — deficiência visual — cegueira, na qual a acuidade visual e' igual ou menor a
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica;
os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos
for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das
condições anteriores;

Portanto, coaduna-se com o ordenamento jurídico a pretensão de conferir especial proteção
às pessoas com deficiência visual.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante todo o exposto, somos pela LEGALIDA
,

*

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Lígislação Participativa, em H;, [O] 2.003 .
AURÉ)? OMURA

/_
CAIO MIRANDA / RICARDÍO NUNES

!,(
f,

:"/ f
_7 '
, .-

c so JATEVNSE
"

RUTE COSTA ”
/ SANDRA TA, EU

Relatora
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